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O Sindicato dos Bancários 
de Petrópolis e São José do Vale 
do Rio Preto vai promover um 
torneio de Futebol Soçaite no 
próximo dia 14 de agosto.

As partidas serão realizadas 
no  Mon Recoin. Os interessa-
dos têm até esta  sexta-feira,  
dia 16/07 para se inscrever.

As fichas já estão nas 
agências. 

ATENÇÃO, BANCÁRIOS ATENÇÃO, BANCÁRIOS 
ASSOCIADOS:ASSOCIADOS:

  Câmara aprova PL de isonomia Câmara aprova PL de isonomia 
nos bancos federaisnos bancos federais

ATENÇÃO, ASSOCIADOS ATENÇÃO, ASSOCIADOS 
ALUNOS DA UCPALUNOS DA UCP

STJ determina que indenização por danos STJ determina que indenização por danos 
de qualquer natureza é isenta de IRde qualquer natureza é isenta de IR

Bancários associados interessados 
em obter desconto junto a Univer-
sidade Católica de Petrópolis deve 
entrar em contato com o Sindicato até 
a próxima terça-feira, dia 20 de julho.

Os bancários devem ter em mãos o 
RGU. O desconto é de 10%.

Neste  sábado, dia 17 de julho 
acontecerá a 12ª Conferência Interes-
tadual dos Bancários que será realiza-
da no município de Campos dos 
Goytacazes (RJ).

O Sindicato vai disponibilizar um 
ônibus para os bancários que queiram 
participar da Conferência. A saída será 
às 23h30 do dia 16/07 e retorno dia 
17/07.

Os interessados devem entrar em 
contato com a diretoria até quarta-
feira, dia 14 de julho.

12ª Conferência Interestadual 12ª Conferência Interestadual 

A Comissão de Trabalho, de 
Administração e Serviço Público 
(Ctasp) da Câmara dos Deputados 
aprovou na semana passada  Projeto de 
Lei 6259/05, que estende aos novos 
funcionários dos bancos federais os 
mesmos direitos dos antigos.

A lei, se aprovada, vai beneficiar os 
empregados do Banco do Brasil, Caixa, 
Banco do Nordeste e Banco da 
Amazônia, além dos servidores da Casa 
da Moeda.

O projeto ainda será analisado 
pelas Comissões de Constituição, 
Justiça, Cidadania, Finanças e 
Tributação e será encaminhado ao 
Senado Federal que, aprovando o 
projeto sem alterações, o enviará para a 
sanção do presidente da República para 
que se torne lei.

O Superior Tribunal de Justiça 
entendeu que indenização não é renda 
e por isso nela não há incidência de 
Imposto de Renda. 

Dessa forma, o STJ firmou a tese 
de que os recursos advindos de 
indenização por danos morais de 
quaisquer natureza não podem ser 
tributados.

Para chegar a essa decisão, a 
Primeira Seção do STJ julgou ação que 
tratava de dano moral decorrente de 
reclamação trabalhista.

Para o ministro Luiz Fux, os 
valores recebidos por dano moral tem 

natureza jurídica de indenização e não 
proporciona qualquer acréscimo 
patrimonial.

O ministro afirmou ainda que a 
ausência da incidência de imposto não 
depende da natureza do dano a ser 
reparado. 

Ou seja, mesmo que a indenização 
seja por danos materiais de qualquer 
natureza,   também  não   há incidência 
de Imposto de Renda. 

“Qualquer espécie de dano 
indenizado, o valor concretizado como 
ressarcimento está livre da incidência 
de Imposto de Renda”, afirmou Fux.
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